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Audiência pública destaca ações preventivas à dependência química em Santa Catarina

LDO ganha novo calendário
de tramitação

Projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias tem prazo ampliado até o dia 18 para apresentação de emendas
Jonas Lemos Campos

Comissão de Finanças ganha mais tempo para analisar projeto de origem do Executivo e avaliar inclusão de emendas do Orçamento RegionalizadoPágina 8

O relator do projeto da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
de 2009, deputado Renato Hinnig 
(PMDB), acatou apelo das ban-
cadas e apresentou, dia 9, novo 
cronograma de tramitação da 
matéria. Os deputados querem 
maior tempo para analisar a pro-
posta do Executivo e contemplar, 
através de emendas, as 118 ações 
definidas como prioritárias nas 
audiências públicas do Orçamento 
Regionalizado.

A LDO tem � nalidade de orien-
tar a elaboração dos orçamentos 
� scal, que se refere ao orçamento 
dos Poderes que compõem o Esta-
do, seus fundos, órgãos e entidades 
da administração direta e indireta, 
inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público. Tam-
bém trata da seguridade social de 
entidades e órgãos a ela vinculados, 
da administração estadual direta e 
indireta, fundos e fundações. A lei 
orienta ainda os investimentos das 
estatais.

Comércio e 
indústria dão 

apoio a projetos 
ambientais
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In� ação 
repercute em 

plenário
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Criado Grupo de Trabalho em SC 
para situações de risco social

Seminário Catarinense Pró-Convivência Familiar marca 18 anos do ECA

Carlos Kilian

Seminário de Formação 
Política tem público recorde

Programa foi realizado no Plenarinho Deputado Paulo Stuart Wright

Miriam Zomer
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OPINIÃO

União de esforços em favor do Planalto Norte
O Planalto Norte vem expe-

rimentando um novo momento 
para sua gente, nos últimos 
meses, com a auto-estima valo-
rizada a partir da chegada à re-
gião de empresas que anunciam 
investimentos de grande vulto, 
respaldadas por importantes 
ações de governo. Em dezembro 
assisti uma cerimônia realizada 
em Canoinhas, testemunhada 
por centenas de pessoas, quando 
o governador Luiz Henrique e 
dirigentes da Aurora firmaram 
o termo de compromisso para 
implantação da nova unidade 
avícola daquele importante gru-
po cooperativo. Há poucos dias, 
em Mafra, a situação repetiu-se 
com a participação da diretoria 
da Sadia, um dos maiores grupos 
privados brasileiros – também 
com raízes genuinamente catari-
nenses - que ali irá investir noutra 
grande unidade do segmento 
frigorí/ co.

Além de milhares de postos 

diretos, há inúmeras outras ocu-
pações indiretas criadas com um 
sistema integrador de proprieda-
des rurais e tantas atividades que 
se bene/ ciam de uma economia 
aquecida por investimentos per-
manentes. A região vai receber 
mais de R$ 1 bilhão só nessas 
modernas plantas industriais 
que valorizam uma área estra-
tégica com grande facilidade 
logística e rica em infra-estrutura, 
a começar por seu fundamental 
manancial hídrico. 

O governo catarinense acen-
tua sua política de incentivo 
à descentralização, tanto da 
administração pública como da 
economia, oferecendo apoio 
estrutural aos empreendedores e 
políticas de incentivos expressas 
no Programa de Desenvolvimen-
to da Empresa Catarinense (Pro-
dec) e no Pró-emprego. O Estado 
age com e/ ciência na legítima 
representação dos catarinenses, 
buscando ampliar oportunida-

des com a geração de atividades 
produtivas, proporcionando a 
melhoria da qualidade de vida 
das pessoas.

Neste contexto, o Poder Le-
gislativo também tem impor-
tante participação. Além de 
funcionar como integrador de 
interesses comunitários, esti-
mulando a aproximação das 
partes envolvidas, constatamos 
a materialização de uma série de 
políticas públicas debatidas em 
nosso parlamento, transforma-
das em leis de incentivo.

 Quando a região que re-
presento se habilita a receber 
investimento que irão gerar 
milhares postos de trabalho e 
criar um novo pólo de produção 
de alimentos, percebemos, na 
prática, como nossa atividade 
pode ter conseqüência para a 
vida das pessoas.

Deputado Antônio Aguiar 
(PMDB)

[  AGENDA ]

A subida acelerada dos pre-
ços dos al imentos foi  tema 
das manchetes dos principais 
jornais do Estado e do Brasil 
esta semana. Sabemos que há, 
sim, motivo de preocupação. As 
donas de casa de Florianópolis 
não sabem mais como resolver 
a falta de dinheiro para comprar 
a mesma lista de comida que 
compravam no mês passado.

Nem o feijão com arroz está 
escapando desta marcha dos 
preços: aqui na Capital, o feijão 
preto teve aumento de 15,75%. 

Segundo os cálculos do Die-
ese, a cesta básica representou 
62,38% da remuneração do 
trabalhador que ganha salário 
mínimo aqui em Florianópolis.

Ao refletir sobre o tema, te-
nho que questionar onde está 
aquela promessa do presidente 
Lula – garantia de comida barata 
para o trabalhador.

Como anda o programa 

Fome Zero do governo federal? 
Que fim levou? 

A explicação é uma só: quando 
o governo gasta muito, ele incen-
tiva a inG ação. O governo diz que 
está no combate à inG ação, mas 
continua gastando sem limites 
em investimentos eleitoreiros.

Se o governo cortasse gastos, 
daria um sinal positivo nesse 
movimento e alteraria alguma 
coisa. Essa é a forma clássica de 
combater a inflação. A inflação 
se combate com política mone-
tária e política fiscal. Mas vejo 
que em ano eleitoral fica difícil 
para o governo federal colocar 
em prática esta fórmula. 

A situação crítica é geral, mas 
em Florianópolis / ca ainda pior, 
quando se constata a presença da 
inG ação no aluguel, na comida, no 
combustível. O litro da gasolina e 
do álcool, por exemplo, é um dos 
mais elevados do país. E agora até 
mesmo o arroz e o feijão.

Dados confirmam também 
que Florianópolis tem o terceiro 
valor mais alto para as refeições 
fora de casa entre todas as ca-
pitais brasileiras. Perde apenas 
para Goiânia e Brasília.

Será que teremos que revi-
ver o perigo do passado, com a 
inflação incontida?

Como legislador líder da 
bancada do PSDB do Legislativo 
catarinense e representante do 
povo, sinto-me na obrigação 
de chamar a atenção para este 
gravíssimo risco.

Risco de colocar por terra 
todo o programa de estabiliza-
ção econômica que teve início 
no governo Fernando Henrique 
Cardoso. A sociedade organiza-
da precisa se mobilizar e cobrar 
medidas concretas antes que 
seja tarde.

Deputado Marcos Vieira 
(PSDB)

Os riscos da in� ação

Diretoria de Comunicação SocialMesa
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• Dia 14, 14 horas - Audiência Pública da Comissão de Turismo e 
Meio Ambiente: Regulamentação da Lei 14.361, que estabelece 
a Política de Apoio ao Turismo Rural na Agricultura Familiar de 
Santa Catarina
Local: Plenarinho Deputado Paulo Stuart Wright

• Dia 15, 14 horas - Palestra: Gestão do Orçamento Familiar
Local: Plenarinho Deputado Paulo Stuart Wright

• Dias 17, a 19, 9 horas - IV Encontro Nacional do Fórum de 
Unidades Comunistas
Local: Espaço Cultural

• Dia 17, 19 horas - Sessão Solene comemorando os 70 anos da 
Associação Comercial e Industrial de Jaraguá do Sul
Local: Associação Comercial e Industrial de Jaraguá do Sul

Julio Garcia reassume comando e 
vice entra em licença

O deputado Julio Garcia 
(DEM) reassumiu a presidência 
da Casa no último dia 9. O pri-
meiro vice-presidente da Casa 
Legislativa, deputado Clésio 
Salvaro (PSDB), que estava no 
exercício da presidência desde 
o dia 30 de junho, entrou em 
licença, na manhã do dia 10, por 
60 dias, para dedicar-se a sua 
candidatura às eleições munici-
pais. Seu suplente é o deputado, 
também tucano, Maurício Peixer, 
de Joinville, que foi convocado 

para assumir o cargo no dia 15, 
durante a sessão ordinária.

Formado em Administração 
de Empresas pela FURJ - Funda-
ção Educacional da Região de 
Joinville (atual Univille), Peixer 
passou a integrar à vida pública 
em 1996, quando se candidatou 
a vereador pelo PMDB. Em abril 
de 1999, a convite do então pre-
feito Luiz Henrique, assumiu a 
Secretaria da Agricultura e Meio 
Ambiente. Em 2000, foi eleito 
vereador com 3.608 votos.

Deputado Julio Garcia comandou sessão ordinária do dia 10

Solon Soares
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Representantes dos três estados do Sul trocam informações sobre trabalho com grupos em risco social

Seminário discute proteção e 
direitos de crianças e adolescentes

Denise Arruda Bortolon

A troca de experiências sobre 
o trabalho que vem sendo reali-
zado com as famílias de crianças 
e adolescentes em risco social 
abriu, dia 7, os trabalhos do I Se-
minário Pró-Convivência Familiar 
e Comunitária. 

Organizado pela Secretaria 
de Estado da Assistência Social, 
Trabalho e Habitação (SST), em 
parceria com a Comissão de Di-
reitos e Garantias Fundamentais, 
de Amparo à Família e à Mulher, 
o encontro realizado no Auditório 
Antonieta de Barros marcou os 
18 anos de implantação do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente 
(ECA).

 Na ocasião, foram avaliadas 
as novas regras para acolhimento 
de cidadãos desta faixa etária em 
abrigos. Também foi discutida 
a importância de se investir na 
família de origem para assegu-

rar às crianças e adolescentes o 
direito à convivência familiar e 
comunitária.

 Participaram do seminário 
representantes e técnicos da 
área social dos três estados da 
região Sul e também de outras 
localidades.

O evento focou as discussões 
em torno do Plano Nacional de 
Promoção, Proteção e Defesa do 
Direito à Convivência Familiar e 
Comunitária e no papel dos pro-
� ssionais que atuam na área de 
assistência social e no Sistema de 
Garantia de Direitos, como juízes 
da Infância e Adolescência, repre-
sentantes do Ministério Público e 
conselheiros tutelares.

Os especialistas destacaram 
a necessidade de aprofundar o 
acompanhamento psicológico 
e social à família das crianças e 
adolescentes, procurando meios 
de reforçar vínculos familiares 
originais. 

Especialistas defendem prevenção da violência
A coordenadora geral de Regu-

lação das Ações da Proteção Social 
da Secretaria Nacional de Assistên-
cia Social, Solange Martins, falou 
da importância da prevenção de 
situações de violência. Para que 
isso realmente aconteça, a secre-
taria desenvolveu duas ações. 

A primeira delas voltada para 
a prevenção social básica. A se-
gunda destinada a situações que 
envolvam violações de direitos, 
cujo centro está nas famílias. “A 
prevenção social básica é desen-
volvida nos municípios enquanto 
a prevenção social especial acon-
tece nas famílias. Busca o empo-

deramento da família para que 
desenvolva suas potencialidades 
e enfrente, mais fortalecida, situa-
ções adversas”, diferenciou.

O promotor de Justiça Murilo 
Giácomo, representante do Para-
ná, focou a sua palestra no re� exo 
orçamentário. Para ele, recursos 
devem ser priorizados para as 
crianças e adolescentes. “Os con-
selhos municipais de Direito das 
Crianças e dos Adolescentes têm 
que cumprir sua missão constitu-
cional, que é deliberar políticas pú-
blicas e fazer com que os recursos 
sejam incluídos no orçamento do 
município. Não podemos conti-

nuar com leis que � cam no papel. 
Precisamos que os conselhos 
ajudem a transformar a vida das 
crianças e dos adolescentes, e isso 
não acontecerá sem recursos.”

O desencontro entre escolas 
e pais na educação dos � lhos foi 
destacado pelo representante da 
Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, Benedito Santos. Ele 
defendeu o fortalecimento da 
relação dos abrigos com os conse-
lhos tutelares. “Isto se dará através 
constituição de um Grupo de TRa-
balho catarinense, pois o abrigo 
com caráter de excepcionalidade 
é um desa� o”, defendeu. 

Carlos Kilian

Evento foi promovido pela Comissão de Direitos e Garantias Individuais e Secretaria de Estado da Assistência Social

Palestrantes destacam papel da família na construção de uma sociedade mais justa e menos vulnerável

Jonas Lemos Campos

Experiências bem-suce-
didas nas situações de risco 
social foram apresentadas no 
dia 8, durante o encerramen-
to do I Seminário Pró-Con-
vivência Familiar e Comuni-
tária. O seminário terminou 
com a criação de um Grupo 
de Trabalho (GT) de Santa 
Catarina, com a participação 
de representantes da SST, 
psicólogos e assistentes so-
ciais, além de administrações 
municipais e da Associação 
Brasileira Terra dos Homens 
(ABTH). 

No último dia do semi-
nário, um dos destaques foi 
a palestra da diretora-exe-
cutiva da ABTH/RJ, Cláudia 
Cabral. A professora tratou 
da reintegração da família 
e do restabelecimento da 
convivência familiar sadia. 
Cláudia é coordenadora do 
Grupo de Trabalho Nacional 
Pró-convivência Familiar e 
Comunitária (GT Nacional). 
Participaram da discussão 
técnicos que trabalham com 

famílias nos serviços de pro-
teção básica e especial exe-
cutados pelo Poder Público 
ou organizações não-go-
vernamentais ,  conselhos 
dos direitos, de assistência e 
tutelares, psicólogos e assis-
tentes sociais.

Ação

A implantação do Plano 
Nacional de Promoção, Pro-
teção e Defesa do Direito 
à Convivência Familiar e 
Comunitária também foi 
debatida. O Plano tem 136 
ações e enfatiza o papel 
dos profissionais que atu-
am na área social. As novas 
metodologias de trabalho 
junto às famílias de crianças e 
adolescentes em risco social, 
a importância de recolocar 
essas crianças no convívio da 
família de origem e as novas 
regras para acolhimento em 
abrigos no caso em que isso 
for necessário foram outros 
temas apresentados. 

Criado Grupo de 
Trabalho Catarinense
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Rose Mary Paz Padilha

Representantes de setores 
como supermercados e indústrias 
plásticas de Santa Catarina e do 
Paraná reuniram-se dia 8 com o pre-
sidente em exercício da Assembléia 
Legislativa, deputado Clésio Salvaro 
(PSDB), e os deputados Pedro Uczai 
e Pedro Baldissera (PT), além de 
representantes da Federação das 
Indústrias de Santa Catarina (Fiesc), 
entre outros.

 O objetivo da reunião foi discu-
tir três projetos de lei em tramitação 
na Casa e que tratam da fabricação 
e utilização de sacolas plásticas 
biodegradáveis, e da coleta, reco-
lhimento e destino das embalagens 
de óleos lubri4 cantes no estado.

Setores representados no en-
contro querem que preocupação 
com a preservação ambiental 
também leve em conta o desenvol-
vimento da economia catarinense. 
“As proposições têm impacto direto 
na economia catarinense e por isso 
merecem uma discussão mais apro-
fundada”, destacou Henry Quares-
ma, Diretor de Relações Industriais 
da Federação das Indústrias do 
Estado de Santa Catarina(Fiesc).

O presidente do Sindicato do 
Plástico de Santa Catarina, Albano 
Schmidt, a4 rmou que a proposta 
do setor é reduzir o número de 
sacolas utilizadas pelo comércio, 
padronizando o material.

Segundo ele, seriam produzidas 
sacolas mais resistentes, capazes de 

transportar até seis quilos de pro-
dutos, principalmente alimentos, 
como já ocorre no Paraná. 

A idéia foi aceita pela Associação 
Catarinense de Supermercadistas 
(Acats). O presidente, Atanásio dos 
Santos Neto, a4 rmou que “é preciso 
criar uma disciplina única em Santa 
Catarina que trate das questões am-
bientais e não várias como existem 
hoje nos municípios”.

O próximo passo será conversar 
com os deputados autores dos três 
projetos em discussão. “A idéia é en-
caminhar esses projetos à Comissão 
de Meio Ambiente para aprofundar 
o debate. Uma possibilidade é 
elaborar um substitutivo global 
transformando os três projetos em 
apenas um”, a4 rmou Salvaro. 

INSTITUCIONAL

Setores do comércio e da indústria 
defendem projetos ambientais

Uso de sacolas de plástico biodegradável e destino de embalagens de óleos lubrificantes são matérias em tramitação

De autoria do deputado Gel-
son Merísio (DEM), o Projeto de 
Lei (PL) nº 0034/08 trata da coleta, 
recolhimento e destinação 4 nal 
das embalagens de óleos lubri4 -
cantes. Em seu primeiro artigo, a 
proposição sugere que as emba-
lagens de óleos lubri4 cantes, em 
face do alto risco de contamina-
ção do meio ambiente, devem ser 
devolvidas pelos consumidores 
aos estabelecimentos comerciais 
em que foram adquiridas, no 
prazo de 60 dias, para destinação 
4 nal adequada. 

O mesmo texto prevê que “a 
reutilização, reciclagem ou desti-
nação 4 nal deverá ser processada 
de forma tecnicamente segura 
e adequada à saúde e ao meio 
ambiente, observadas as normas 
ambientais, especialmente no 
que se refere ao licenciamento 
da atividade” e, ainda, que essas 
embalagens não poderão ser 
destinadas a aterros sanitários.

Outro projeto, desta vez de 
autoria do deputado licenciado 
Onofre Agostini (DEM), que res-
ponde pela Secretaria de Estado 
do Desenvolvimento Econômico 
Sustentável, “obriga estabele-
cimentos comerciais a utiliza-
rem material biodegradável ou 
reutilizável para embalagens 
de produtos e incentiva estes 
estabelecimentos a adotarem 
programas ambientais”.

 O texto do PL nº 0273/07 
sugere a substituição das em-
balagens plásticas oferecidas 
atualmente por produtos seme-
lhantes, mas na forma oxi-bio-
degradáveis e que os estabele-
cimentos disponibilizem para a 
venda bolsas, sacolas ou cestas 

confeccionadas com material 
resistente para o uso continua-
do. Estes dois projetos já foram 
votados em primeiro turno e, 
agora, aguardam nova votação 
em segundo turno.

A terceira proposição tem 
como autor o deputado Altair 
Silva (PP) e visa proibir “a fa-
bricação, distribuição e utiliza-
ção de sacolas plásticas para o 
acondicionamento de produtos, 
quando da comercialização no 
varejo”. 

Mais que isso, o PL nº 169/08 
obriga as indústrias fabricantes a 
pesquisar e adotar matérias-pri-
mas alternativas não poluentes e 
não agressivas ao meio ambien-
te, em substituição aos polímeros 
de plástico desenvolvidos a partir 
do polietileno e polipropileno. 
Para isso, o projeto prevê apoio 
cientí4 co e tecnológico, por par-
te do governo do Estado, através 
das secretarias e autarquias perti-
nentes, na busca de soluções al-
ternativas. Este projeto aguarda 
parecer do relator na Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Propostas introduzem 
mudanças no dia a dia

Jonas Lemos Campos

Representantes de diversos setores da economia foram recebidos no gabinete da Presidência do Legislativo

Onofre: material biodegradável

Merísio: embalagens lubrificantes

Altair: proibição de sacolas

Bancada do Vale forma bloco
A bancada do Vale do Itajaí 

criou um bloco suprapartidário. 
Em reunião no dia 9, na sala 
da Presidência da Assembléia 
Legislativa, os parlamentares 
discutiram traçaram um plano 
de ações em prol da região. 

O grupo é composto por 
dez deputados: Jean Kuhlmann 
(DEM), idealizador da união 
suprapartidária, Ana Paula Lima 
(PT), Ivan Naatz (PV), Cezar Cim 
(PDT), Carlos Hoegen (DEM), 
Jandir Bellini (PP), Ismael dos 
Santos (DEM), Jailson Lima (PT) 
e Rogério Mendonça – Peninha 
(PMDB), sendo que os dois 
últimos não participaram da 
reunião por estarem viajando. 

Os deputados do Vale do 
Itajaí vão se reunir uma vez por 
mês para eleger cinco temas 
principais, mas já definiram 
como prioridades a duplica-
ção da BR-470, o aumento do 
efetivo da Polícia Militar e a 
situação do presídio de Blume-
nau, bem como a prevenção de 
enchentes.

Da tribuna, Kuhlmann ex-
plicou que, em nenhum mo-
mento da reunião, foi falado 
em partido “A comunidade 
estranha porque mais políticos 
não fazem isso. Quero ver mais 
ações neste sentido. Estávamos 
ali discutindo os problemas da 
nossa região, cada um com sua 

bandeira partidária e suas ideo-
logias políticas”, acrescentou.

Com mais de um milhão de 
habitantes, o Vale do Itajaí res-
ponde por 18,5% das riquezas 
produzidas em território catari-
nense. Blumenau – responsável 
por 31% do PIB regional – é a 
maior cidade da região, com 
quase 300 mil habitantes. 

Para Naatz, este é o momen-
to de se unir para fazer mais 
pelo Vale. “Conseguimos for-
mar um bancada expressiva”, 
comemorou. Hoegen também 
concordou com os colegas. “Va-
mos apoiar obras importantes 
e transformadoras para a nossa 
região.” 
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Seminário de Formação Política 
é sucesso de público

Promovido pela Escola do Legislativo, encontro teve como público alvo entidades comunitárias,
associações, ongs e movimentos sociais

Verlaine da Silveira

A abertura do Seminário de 
Formação Política para Lideranças 
Sociais e Entidades, promovido 
pela Escola do Legislativo, dia 7, no 
Plenarinho Deputado Paulo Stuart 
Wright, atraiu grande público. Os 
inscritos lotaram o auditório e outro 
numeroso grupo pôde acompa-
nhar a cerimônia de um telão ins-
talado na Sala de Comissões.

O presidente da Escola do Le-
gislativo, deputado Joares Ponticelli 
(PP), abriu o evento, que seguiu nos 
dias 8 e 9, falando da importância 
do seminário. 

Ele destacou que a Escola do 
Legislativo está completando oito 
anos. “Sua criação atende à Consti-

tuição Federal de 1988, que exige 
que todos os Parlamentos im-
plantem uma escola. A nossa já 
é a terceira no país em atuação e 
destaca-se no cenário nacional pelo 
conjunto de eventos que realiza”, 
enfatizou. Ele informou que as ativi-
dades serão ainda mais ampliadas, 
proporcionando aperfeiçoamento 
de servidores públicos e também 
da comunidade.

A aula inaugural sobre “Legisla-
ção e Competências Constitucionais 
e a Função Social dos Três Poderes 
”coube à advogada Juliana Carla 
de Freitas do Valle, especialista em 
Direito Constitucional Contempo-
râneo pela Universidade de Brasília 
e assessora jurídica da Câmara dos 
Deputados.

O seminário se destinou a en-
tidades comunitárias, associa-
ções, conselheiros municipais, 
movimentos sociais, organizações 
não-governamentais e pessoas 
interessadas no tema. O objetivo 
foi propiciar re� exão e ampliação 
de conhecimentos na formação 
política de lideranças sociais e 
comunitárias. Com isso, os partici-
pantes puderam ter melhor com-
preensão das áreas de competência 
dos órgãos públicos, esclarecendo 
dúvidas sobre os canais de partici-
pação da sociedade na formulação 
de políticas públicas. Outras reali-
zações semelhantes estão sendo 
planejadas pela Escola, também 
tendo a comunidade como público 
alvo.

O advogado Cristiano Ferri 
Soares de Faria ministrou, dia 8, 
palestra “O Estado, a Sociedade 
e as Políticas Públicas”. Segundo 
ele, as políticas públicas se ba-
seiam em aspectos determinan-
tes, como a participação política. 
“A política pública depende 
basicamente de um problema 
para que o Estado desenvolva 
uma ação que resulte numa 
transformação”, disse.

Cristiano Ferri ainda afirmou 
que os brasileiros, por meio de 
seus representantes, tendem a 
atender o calo que dói no mo-
mento. “Isso tudo é resultado 
da falta de política pública. No 
caso da epidemia da dengue, 
por exemplo, se o Estado esti-
vesse preparado, nada do que 
aconteceu teria ocorrido.”

Complexidade

O enfraquecimento do Poder 
Legislativo Federal também foi 
criticado pelo palestrante. “As 
pessoas estão indo no Judiciá-
rio requisitando seus deveres 
porque o Estado não tem dado 
sustentabilidade ao povo. Es-
tamos vivendo num momento 

de complexidade”, criticou o 
advogado.

Cristiano mostrou o funcio-
namento do Congresso Nacional 
e as suas atribuições, e explicou 
detalhadamente as atividades 
inerentes a deputados e senado-
res. Uma das indagações que fez 
ao público presente referiu-se a 
quais seriam, realmente, as atri-
buições do Congresso Nacional, 
que ele mesmo esclareceu.

“Essa atribuições seriam:  
elaborar leis, fiscalizar os outros 
poderes, atuar para o equilíbrio 
entre esses poderes, representar 
a sociedade brasileira e partici-
par da elaboração do Orçamen-
to.” O advogado conclui que, 
de maneira geral, o Congresso 
Nacional participa de forma 
pouco efetiva na elaboração e 
acompanhamento das políticas 
públicas.

No dia 9, foi ministrada a 
palestra “Participação, Demo-
cracia e Controle Social”, por 
Dalila Maria Pedrine, doutora 
em Serviço Social pela Pontifícia 
Universidade Católica (PUC) e 
professora de pós-graduação 
da Universidade de Minas Gerais 
(UFMG).

Advogado alerta para 
falta de políticas públicas

Participantes esclarecem dúvidas sobre a competência de órgãos públicos e dos canais de participação popular

Mirian Zomer

Após o encerramento do Ciclo 
de Debates sobre Eleições Muni-
cipais, realizado pela Escola do 
Legislativo em 10 cidades, o tema 
voltou a ser debatido em São Ben-
to do Sul, também por iniciativa da 
Escola do Legislativo. O encontro 
esclareceu o que é permitido e o 
que está vedado pela legislação 
para o próximo pleito. O evento 
foi realizado na Câmara de Ve-
readores e teve um dos maiores 
públicos, com a participação de 
140 pessoas.

O promotor de Justiça, Carlos 
Eduardo Abreu Sá Fortes, coorde-
nador geral do Centro de Apoio 
Cível e Eleitoral do Ministério Pú-
blico, disse que as diversas medidas 
tomadas pelo Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), em forma de resolu-

ções, têm como objetivo tornar a 
disputa eleitoral mais igualitária. Ele 
explicou que as regras anteriores 
quebravam o princípio da isonomia 
por conta da desigualdade econô-

mica entre muitos candidatos e que 
a restrição decorreu do alto custo 
que tinham as campanhas. Pela 
nova determinação 
 ca proibida a 
distribuição de brindes e também 

não são permitidos showmícios, co-
mícios e a presença de candidatos 
em inaugurações.

No evento, a pedagoga da 
Fundação Catarinense de Educação 

Especial (FCEE), Neiva Maria Passos 
Miguel, e o arquiteto da Assem-
bléia, Cleverson Laroyd, falaram 
da acessibilidade de pessoas por-
tadoras de de
 ciências aos locais 
públicos.

A iniciativa vem ao encontro 
de uma ação do Legislativo que 
pretende tornar o Palácio Barriga 
Verde no primeiro prédio público 
totalmente acessível às pessoas 
com necessidades especiais. Desta 
ação, decorrente de um acordo 
com o Ministério Público Estadual, 
surgiu também um convênio entre 
Assembléia Legislativa, UFSC e 
Fundação Catarinense de Educação 
Especial para que sejam projetadas, 
em parceria com o curso de Arqui-
tetura, condições de acessibilidade 
nas áreas externas da Fundação.

Eleições municipais voltam a ser tema em São Bento 

Cerca de 140 pessoas participaram do debate realizado na Câmara de Vereadores de São Bento do Sul

Alberto Neves
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SUS gastou R$ 4,9 mi 
com pacientes em 2007

Graziela May Pereira

Uma pesquisa do Centro Bra-
sileiro de Informações sobre 
Drogas Psicotrópicas (Cebrid), de 
2005, aponta que o percentual de 
dependentes químicos no País 
é de 22,8% da população de 12 
a 65 anos. Um índice que vem 
aumentando consideravelmente 
em Santa Catarina.

 Atualmente, o Estado atende 
cerca de 20 mil pacientes por ano. 
Em 2007, de acordo com dados 
fornecidos pela Secretaria Esta-
dual de Saúde, o Sistema Único 
de Saúde (SUS) gastou com o 
tratamento para transtornos 
relacionados ao álcool e outras 
drogas o montante de R$ 4,9 
milhões. 

A dependência química é 
uma síndrome caracterizada pela 
perda do controle do uso de de-
terminada substância psicoativa. 
Alguns exemplos são o álcool, as 
drogas ilícitas e a nicotina. Se-
gundo especialistas, a dependên-
cia química é uma doença, não 
um desvio de comportamento. A 
antiga legislação brasileira trata-
va a dependência química como 
contravenção e não motivava 
o dependente químico a obter 
ajuda. Com o advento da Lei 
11.343/06, o dependente passou 
a ser visto como doente. 

Índices

A dependência é uma das 
doenças psiquiátricas mais fre-
qüentes da atualidade. No caso 
do cigarro, de 25% a 35% dos 
adultos dependem da nicotina. Já 
a prevalência da dependência de 
álcool no Brasil é de 17,1% entre 

os homens e de 5,7% entre as 
mulheres. O estudo revelou ainda 
que quase 20% dos entrevistados 
já haviam experimentado alguma 
droga que não álcool ou tabaco. 
Entre elas, destacaram-se a ma-
conha (6,9%), os solventes (5,8%) 
e a cocaína (2,3%). 

A Organização Mundial da 
Saúde (OMS) afirma que a depen-
dência química é uma alteração 
da estrutura e funcionamento 
normal da pessoa que lhe seja 
prejudicial. Por definição, como 
o diabete ou a pressão alta, a 
doença da dependência não é 
culpa do dependente.

Conforme o diretor executivo 
do Instituto São José, Aristeu 
Stadler, a dependência é uma 
doença incurável. “O depen-
dente químico, esteja ou não 
em recuperação, esteja ou não 
bebendo ou usando outras dro-
gas, sempre foi e sempre será 
um dependente. Não existe cura 
para a dependência.” Apesar de 
ser uma doença incurável, ela é 
tratável. 

Nos últimos 10 anos, houve 
uma mudança no consumo da 
cocaína. O número de pacientes 
que injetam a droga diminuiu ao 
passo que aumentaram os usuá-
rios do crack. 

As dependências químicas não 
têm uma causa única, são geradas 
por vários fatores. “Sempre há mais 
de uma causa. Existe, por exemplo, 
uma predisposição física e emocio-
nal para a dependência, própria do 
indivíduo. O ambiente em que ele 
vive é muito importante”, explicou. 
Aristeu destacou que o depen-
dente, em geral, tem problemas 
sociais, familiares, profissionais, 
emocionais, entre outros.

• Tolerância: necessidade de 
aumento da dose para se obter 
o mesmo efeito;

• Crises de abstinência: ansie-
dade, irritabilidade, insônia 
ou tremor quando a dosagem 
é reduzida ou o consumo é 
suspenso;

• Ingestão em maiores quanti-
dades ou por maior período do 
que o desejado pelo indivíduo;

• Desejo persistente ou tentati-
vas fracassadas de diminuir ou 

controlar o uso da substância;

• Perda de boa parte do tempo 
com atividades para obtenção 
e consumo da substância ou 
recuperação de seus efeitos;

• Negligência com relação a 
atividades sociais, ocupacio-
nais e recreativas em benefí-
cio da droga;

• Persistência na utilização 
da substância, apesar de pro-
blemas físicos e/ou psíquicos 
decorrentes do uso.

Audiência pública aponta ações 
contra dependência química

Reunião defende atuação unificada do Poder Público e de segmentos da sociedade na prevenção às drogas

Denise Arruda Bortolon

A audiência pública com o tema 
“Ações propositivas sobre a questão 
da dependência química em Santa 
Catarina”, realizada dia 10, defendeu 
a uni� cação das ações nos mais di-
versos segmentos e nas três esferas 
do Poder Público na prevenção 
e no tratamento de usuários de 
drogas lícitas e ilícitas. A reunião foi 
requerida pela deputada Ana Paula 
Lima (PT) à Comissão de Saúde e 
realizada no auditório Antonieta de 
Barros, na Assembléia Legislativa. 
Os participantes também criticaram 
o amadorismo na condução do 
tratamento, embora considerem 
importante a adesão de voluntários 
ao traballho. 

Santa Catarina tem 68 comuni-
dades terapêuticas e dois hospitais 
que tratam de dependentes quími-
cos e outras doenças psíquicas, além 
de programas desenvolvidos pelas 
igrejas e pela Polícia Militar.

Ana Paula lembrou que muitas 
pessoas passam pelo problema, mas 
que a discussão � ca dentro de casa. 
”É um problema de todos, tem que 
uni� car o discurso para superar essa 
barreira. As ações são muitas e mes-
mo assim o número de dependentes 
continua aumentando”, salientou.

A deputada lembrou dos índices 
que apontaram Florianópolis como 
a campeã de usuários de crack no 
país. “O Estado tem que atuar como 
protagonista na instituição dessas 
políticas. Precisamos romper com 

esta visão arcaica, pois quem de nós 
não tem um dependente químico 
em sua família?”, questionou. 

O deputado Serafim Venzon 
(PSDB), que é médico, acredita que 
cabe a todos resolver o problema. 
“Se deixamos para o governo e a 
polícia resolver, as drogas vão, em 
algum momento, entrar em nossas 
famílias. A conseqüência vai entrar 
em nossa casa pelo cruzar dos bra-
ços”, acrescentou.

O representante da Secretaria 
de Estado da Saúde (SES), Pio San-
tos, esclareceu que o trabalho está 
focado na recuperação e na cura do 
dependente, deixando a prevenção 
em segundo plano. “Não consegui-
mos reverter os números e isto não 
acontece só aqui, mas em todo o 
país”, lamentou. 

A SES tem encaminhado os 
pacientes para comunidades tera-
pêuticas. “Precisamos diminuir o 
número de pessoas que chegam às 
comunidades já viciadas. ”

O tratamento para adolescentes 
detidos pelo tráfico preocupa a 
delegada Sandra Pereira, que re-
presentou a Secretaria de Estado da 
Segurança Pública. “Não sabemos 
como controlar um adolescente que 
está preso e passa pela abstinência. 
Eles entram como cordeirinhos e se 
transformam em leões”, desabafou. 
“Dos 81 homicídios no ano passado, 
na Capital, mais de 50 deles tive-
ram participação de adolescentes, 
destes, apenas quatro não eram do 
trá� co”, relatou. 

Dependência química atinge 22,8% da população brasileiro; em SC doença faz 20 mil pacientes por ano

Foto divulgação: Liz Krause

Mudança no estilo de vida
As pesquisas do Cebrid ainda 

mostram que, após o tratamento 
da dependência, as recaídas são 
freqüentes: 50% nos seis primei-
ros meses e 90% no primeiro ano. 
Todavia, vale lembrar que se trata 
de uma doença crônica e que, se 
avaliada como tal, os resultados 
da terapia são semelhantes aos 
de outras enfermidades persis-
tentes, como asma, hipertensão 
e diabetes.

 “Aqui nos Instituto sempre tra-
tamos com a motivação. Buscamos 
uma mudança no estilo de vida de 
cada paciente. Um dos fatores mais 
importantes para o sucesso do tra-
tamento é a motivação, visto que 
muitos dos pacientes não se consi-
deram doentes”, disse Aristeu. 

O Instituto São José, em São 
José, utiliza duas abordagens no 
tratamento, a psicoterapia e a far-
macoterapia. Organizado em área 
física própria, o Instituto São José 
é composto por duas unidades: 
Unidade Jellinek, destinada a pa-
cientes do convênio SUS, e Unida-
de de Dependência Química para 
pacientes de outros convênios. 

As duas unidades fazem parte 
do programa de tratamento com 
atividades terapêuticas individuais 
e em grupo, que visam conscienti-
zar o paciente de sua dependência, 
estimular a motivação para o tra-
tamento e a prevenção da recaída. 
“A família nos ajuda muito no 
tratamento. Aqui nós estimulamos 
nossos pacientes a desenvolver ha-

bilidade para enfrentar situações 
de risco. É a aí que entra a família 
com o apoio moral”, destacou. 

Paulo Fontana é um dos pa-
cientes que tratou sua depen-
dência química. Paulo bebeu por 
quase 25 anos. Nos últimos dois 
anos de vício, a bebida era amiga 
freqüente de todos os dias. “No 
� nal eu bebia até apagar. Quando 
acordava não lembrava de nada. 
Nem sabia como tinha chegado 
em casa”. 

Paulo passou 30 dias internado 
no Instituto São José para trata-
mento e agora se considera livre. 
“Este ano completo sete anos de 
abstinência. Minha família me 
ajudou muito e aqui eu aprendi o 
quanto eu sou importante. “ 

Impactos do uso de drogas na 
sociedade foi a palestra ministrada 
pelo psiquiatra Marcos José Barreto 
Zaneschi. Ele destacou a notícia da 
vacina anti-cocaína. Com a vacina, 
o usuário vai utilizar a droga, mas 
não vai sentir o seu efeito. 

Conformeo psiquiatra, a emo-
ção é que co manda o individuo e 
no caso do usuário de drogas � ca 
claro que ele não tem controle 
racional sobre ela. “Quanto mais 
potente for a droga e quanto 
mais rápido a via de chegada ao 
cérebro, maior será a di� culdade 
de barrar o uso. O crack é o câncer 
das drogas”, avisou.

O psiquiatra também falou 

sobre o tratamento. “Durante três 
meses o cérebro pede a droga e vai 
fazer de tudo para obtê-la. Por este 
motivo, o dependente precisa sair 
daquele ambiente para conseguir 
vencer esse período. Quando a 
família está em harmonia o trata-
mento vai bem”, avisou. 

O impacto familiar foi o tema 
da palestra da assistente social Jai-
ra Freixiela Adamczyk. Conforme 
ela, referenciais sólidos ocupam 
espaços que não deixam as dro-
gas entrar.

 Jaira exempli� cou situações 
em família que caracterizam a 
inversão de valores. “Filho ado-
lescente falando mais alto que o 

pai e a mãe signi� ca que alguém 
deu permissão para isso e que o 
casal não se respeita. “As vezes 
dá vontade de mandar o pacien-
te para casa e internar a família”, 
relatou.

Jaira cobrou a efetivação de 
curso de especialização, extensão 
e capacitação de profissionais. 
“Não se constrói uma sociedade 
preventiva apenas com o volun-
tariado. Temos pessoas compe-
tentes para tal. Chega de amado-
rismo. Não adianta terceirizarmos 
isso, o governo tem que mostrar a 
cara. Temos a família como base, 
mas não podemos colocar tudo 
nas mãos dela”, observou.

Psiquiatra diz que crack é o câncer das drogas
Requerida pela deputada Ana Paula à Comissão de Saúde, reunião fez diagnóstico da situação em Santa Catarina

Efeitos da doença

Instituto São José tem atividades terapêuticas individuais e em grupo

Carlos Kilian

Jonas Lemos Campos
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LDO ganha novo calendário
Proposta apresentada na Comissão de Finanças estende para o dia 18 prazo para apresentação de emendas

Scheila Dziedzic

Para atender a um apelo das 
bancadas, o deputado Renato 
Hinnig (PMDB), relator do projeto 
da Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO/2009), apresentou dia 
9, na Comissão de Finanças e 
Tributação, a proposta de novo 
calendário para a tramitação 
da matéria. Agora o prazo para 
os parlamentares apresentarem 
emendas será até o próximo dia 
18. O prazo para análise do rela-
tório 2 nal é dia 23.

Os deputados querem maior 
tempo para analisar o projeto 
enviado pelo Executivo e con-
templar, através de emendas, as 
118 ações que foram de2 nidas 
como prioritárias nas audiências 

públicas do Orçamento Regio-
nalizado, promovidas no mês de 
junho pela Assembléia Legisla-
tiva em parceria com o governo 
do Estado. Nas audiências foram 
levantadas as três principais de-
mandas indicadas pelos municí-
pios de abrangência da cada uma 
das 36 secretarias regionais. 

A LDO tem por f inalidade 
orientar a elaboração do orça-
mento fiscal, que se refere ao 
orçamento dos Poderes que 
compõem o Estado, seus fundos, 
órgãos e entidades da adminis-
tração direta e indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público e da segurida-
de social (abrangendo todas as 
entidades e órgãos a ela vincu-
lados, da administração estadual 

direta e indireta, bem como os 
fundos e fundações instituídos e 
mantidos pelo Poder Público). A 
lei ainda orienta os investimentos 
das empresas estatais.

A proposta da LDO é sinto-
nizar a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) com as diretrizes, objeti-
vos e metas da administração 
pública, estabelecidas no Plano 
Plurianual (PPA), uma progra-
mação feita para um período de 
quatro anos. Somente poderão 
ser previstas ações no orçamen-
to estadual se estas constarem 
da LDO, que define, de forma 
macro, os programas governa-
mentais. Já na LOA estas ações 
são detalhadas por municípios e 
com valores, conforme explicou 
o deputado Renato Hinnig. 

A Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ), aprovou, 
dia 8, o Projeto de Lei nº 
152/08, que institui o Dia 
do Suinocultor, a ser come-
morado anualmente em 24 
de julho. De acordo com o 
autor da matéria, deputado 
Moacir Sopelsa (PMDB), a 
suinocultura é a segunda 
principal atividade catari-
nense, representando 19% 
do PIB estadual.

Segundo a proposição, o 
mercado de suínos no Brasil 
está concentrado em cinco 
grandes empresas, todas 
com matriz em Santa Catari-
na. “Essa é uma importante 
homenagem para a categoria 
que tem destaque e merece 
reconhecimento”, declarou o 
deputado Narcizo Parisotto 
(PTB), relator do projeto. 

Outros números reforçam 
a iniciativa de Sopelsa: Santa 
Catarina possui um rebanho 
permanente de seis milhões 
de cabeças, responsável por 
25% da produção nacional e 
0,7% da produção mundial, 
colocando o estado como 
o maior produtor de suínos 
do país, responsável por 45% 
das exportações brasileiras 
de carne suína. 

O dia 24 de julho coincide 
com a data de fundação da 
Associação Catarinense dos 
Criadores de Suínos (ACCS), 
entidade representativa da 
classe e que no próximo ano 

estará completando o seu 
cinqüentenário. 

Tatuagem

Os estabelecimentos que 
realizam tatuagens e fazem 
colocação de piercings terão 
que se adequar às normas 
da Vigilância Sanitária esta-
dual. Essa é a proposta do 
Projeto de Lei nº 151/08, da 
deputada licenciada Ada De 
Luca (PMDB), que estabelece 
algumas normas de funcio-
namento e fiscalização dos 
chamados gabinetes, locais 
onde se desenvolve a prática. 
“O projeto visa regulamentar 
a forma de colocação dos ob-
jetos e conscientizar as pes-
soas dos riscos existentes”, 
disse o relator da matéria, 
deputado Gelson Merísio 
(DEM).

Também sob a relatoria 
do democrata, foi aprovado 
na comissão o Projeto de 
Lei nº 87/08, que autoriza o 
governo estadual, através 
da Secretaria de Estado de 
Assistência Social, Trabalho e 
Habitação, a criar o Programa 
“Santa Catarina Agradece”. 
Pela matéria, serão reserva-
dos 3% das moradias popu-
lares para empregadas do-
mésticas que comprovarem 
o exercício da função por, no 
mínimo, cinco anos. A autoria 
do projeto é da deputada 
Odete de Jesus (PRB).

CCJ aprova Dia 
do Suinocultor

Deputados dão sinal verde a projeto que cria regras para tatuagem

Relator da proposta de Lei de Diretrizes Orçamentárias, deputado Renato Hinnig atende bancadas e propõe agenda

Fotos: Jonas Lemos Campos

Audiência da Univali vira ato público
Cerca de 80 pessoas aguar-

daram em vão, dia 4, audiência 
pública que debateria a situação 
da Univali devido à demissão de 
professores e corte de bolsas de 
pesquisa. O encontro, promovido 
pela Comissão de Educação, Cul-
tura e Desporto, por intermédio 
do vice-presidente da comissão, 
o deputado Pedro Uczai (PT), e do 
deputado Sargento Amauri Soa-
res (PDT), aconteceria na Câmara 
de Vereadores de Itajaí, mas as 
portas não foram abertas. 

Foram inúmeras as tentati-
vas de negociação. Como data, 
hora e local foram con2 rmados 
previamente, os parlamentares 
presentes asseguraram que a 
audiência foi boicotada e se mos-
traram surpresos pela posição dos 
diretores da Câmara de manter as 
portas fechadas. Sem alternativa, 

a reunião, planejada para ser uma 
audiência pública, se transformou 
em um ato público em frente ao 
Legislativo municipal, para mani-
festar, além da situação da Univali, 
o descaso com os participantes 
que, por algumas vezes, men-
cionaram estar vivendo como na 
época da ditadura, sem poder de 
se expressar. 

 Entre as autoridades estava 
o desembargador Lédio Rosa 
de Andrade, que manifestou sua 
solidariedade con2 rmando que 
recebeu o convite da comissão e 
por isso compareceu ao encontro. 
“O tema educação é de interesse 
de todos. É fundamental buscar-
mos saber como anda a situação 
do sistema no estado. Lamentável 
o que aconteceu, porém sugiro 
que o Legislativo estadual solicite 
ao Tribunal de Contas a prestação 

de contas do ensino, para que a 
bandalheira, que insiste em preju-
dicar a educação em Santa Catari-
na, possa ter 2 m”, acrescentou. 

Demissões

A demissão de 400 professo-
res e funcionários pela Univali 
em 2007 e o anúncio de mais 600 
demissões neste ano vem preocu-
pando pro2 ssionais, alunos e co-
munidade. Há corte de bolsas de 
pesquisa, ameaça de fechamento 
dos campi de São José e Piçarras 
e suspensão da programação da 
TV Univali. De acordo com a As-
sociação dos Docentes do Ensino 
Superior de Santa Catarina, a 
causa é um suposto dé2 cit de R$ 
50 milhões nas contas da institui-
ção. A situação não foi negada ou 
con2 rmada pela reitoria.
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Órgãos federais em SC uni� cam atuação 
junto às comunidades quilombolas

Superintendente do Incra fará contato com demais instituições para encurtar caminho na busca de atendimento

Verlaine Silveira

Uma decisão importante para 
as comunidades quilombolas de 
Santa Catarina foi tomada em reu-
nião realizada nesta semana na As-
sembléia Legislativa por iniciativa 
do deputado Pedro Uczai (PT). 

A partir de agora, os órgãos 
federais que cuidam de projetos 
e assistência relativos a essas co-
munidades no estado terão uma 
atuação unificada. Para isso, foi 
escolhido como responsável o 
superintendente do Incra/SC, João 
Paulo Strapasson. 

Todas as reivindicações, em-
preendimentos, obras ou auxílios 

passarão necessariamente pelo 
superintendente do Incra, que 
fará o encaminhamento junto aos 
demais órgãos.

A unificação foi a principal 
medida anunciada na reunião 
realizada no dia 9 no Auditório 
Deputada Antonieta de Barros, que 
teve a � nalidade de ouvir relatos do 
Movimento Negro Uni� cado (MNU) 
sobre a situação em cada um dos 
quilombos. Também serviu para 
que os organismos explicassem os 
programas assistenciais destinados 
às comunidades quilombolas. 

Na reunião, foram esclarecidas 
formas de acesso e de integração 
aos programas especí� cos para os 

quilombolas. Participaram Incra, 
Iphan, Caixa Econômica Federal, 
Banco do Brasil, Funasa, Ibama, 
Secretaria da Pesca e Ministério do 
Desenvolvimento Agrário. 

Coordenada por Santina Ma-
rafon, assessora parlamentar do 
gabinete de Uczai, a reunião tam-
bém de� niu – com a aprovação do 
parlamentar – que, junto com o 
deputado federal Cláudio Vignatti 
(PT/SC), será solicitado à Secretaria 
Especial de Políticas e Promoção da 
Igualdade Racial (Seppir) que en-
caminhe as políticas do programa 
Brasil Quilombola para atender as 
comunidades certi� cadas de Santa 
Catarina.

Em todo o país, 24 estados 
têm comunidades quilombolas, 
somando mais de 2 mil localida-
des. Em Santa Catarina há seis 
certificadas: São Roque ( Praia 
Grande), Valongos (Tijucas) , 
Invernada dos Negros (Campos 
Novos), Quilombo da Toca (Paulo 
Lopes) , Morro do Fortunado (Ga-
ropaba) e Campo dos Poli (Frai-
burgo). A comunidade de Aldeia 
(Garopaba) está em processo de 
reconhecimento.

Mas a estimativa é que existam 
mais de 200 locais em Santa Cata-
rina. Há quilombos em regiões de 
difícil acesso e alguns deles em 

áreas de� nidas pelo Ibama como 
de preservação permanente.

A situação de abandono em 
que se encontra grande parte 
das comunidades é um problema 
grave, na avaliação das represen-
tantes do MNU, Vanda Gomes 
Pinedo, e Maria de Lourdes Mina, 
professora do Núcleo de Estudos 
Sobre Identidade e Relações Inte-
rétnicas (NUER), da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC). 
Elas citam o exemplo daquelas 
situadas em áreas de preservação, 
que estão impedidas de plantar, 
mesmo pela subsistência.

Uma das comunidades, segun-

do Vanda, recebeu computadores 
do Banco do Brasil e Caixa Econô-
mica, que não podem ser usados 
porque o Ibama não autorizou a 
construção de uma sala.

Mesma situação vive o quilom-
bo São Roque, em Praia Grande. 
Por impedimentos da legislação 
ambiental, o acesso é a maior 
di� culdade. Localizada junto aos 
canions da Serra Geral – Parque 
Aparados da Serra, a comunidade 
não pode construir uma ponte 
para chegar a suas casas. Em mui-
tos quilombos, as moradias com 
buracos e telhado dani� cado não 
podem ser reformadas.

Movimento denuncia situação de abandono

Comunidade de São Roque, na Praia Grande, sofre com restrições da legislação ambiental, que impede reforma das casas e construção de uma ponte para facilitar acesso à localidade

Quilombos – surgiram 
como comunidades autôno-
mas de escravos fugitivos. 
Hoje vivem nos quilombos 
descendentes desses escravos 
e de outras raças, como alguns 
brancos e índios. O mais co-
nhecido e relatado na história 
do Brasil é o de Palmares, 
no estado de Alagoas. Seus 
habitantes são denominados 
quilombolas, a maioria em-
pobrecida e necessitando de 
auxílio para poder sobreviver.

Quilombola – descenden-
tes de escravos negros cujos 
antepassados fugiram dos 
engenhos de cana-de-açúcar, 
fazendas e pequenas proprie-

dades onde eram escravos.
Etimologia – a palavra 

“quilombo” tem origem nos 
termos “kilombo” (Quimbun-
do) ou “ochilombo” (Umbun-
do), contidos em várias línguas 
faladas ainda hoje pelos povos 
Bantus da África Ocidental.

Constituição de 88 - o 
artigo 68 deu um novo signi� -
cado ao termo quilombo. An-
teriormente ligado ao conceito 
histórico de grupos formados 
por escravos fugitivos, hoje o 
termo designa uma situação de 
vida em várias regiões do país, 
em muitos casos referentes a 
terras adquiridas por negros 
libertos.

Saiba mais

Reunião rende frutos para quilombolas

Foto Divulgação: Santina Marafon

Jonas Lemos Campos
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In� ação repercute em plenário
Parlamentares democratas e tucanos apresentam os índices que atingem a mesa do consumidor e responsabilizam 

governo federal. Bancada do Partido dos Trabalhadores contesta dados e garante que crise é mundial

A alta da in	 ação no país está 
preocupando grande parte dos 
parlamentares e tem sido assunto 
recorrente em plenário nas últimas 
sessões.

O deputado Marcos Vieira, líder 
do PSDB reclama uma posição do 
governo federal. Em suas decla-
rações, a& rma que os preços dos 
alimentos continuam subindo e 
que trigo, arroz, leite e carne bo-
vina “são os vilões da vez na mesa 
do consumidor”. Lembra que em 
janeiro a saca de trigo custava R$ 
53 e hoje está em R$ 105. Com isso, 
o pão francês subiu mais de 14% 
e o consumidor de baixa renda é 
o mais afetado com este quadro 
in	 acionário, justi& cou. 

“Enquanto isso, o governo 

federal divulga registros recor-
des de arrecadação. A Petrobras 
teve um acréscimo de 68% em 
seus lucros em relação a 2007, 
na Eletrobrás foi de 261% e no 
Banco do Brasil, 66%”, falou o 
parlamentar. Analisando esses 
Vieira quer que o presidente 
Lula se justifique. 

Feirão da Inflação 

A versão catarinense do pro-
testo contra a in	 ação promovi-
do pelos Democratas também 
chegou ao plenário. O chamado 
“Feirão da In	 ação”, apresentado  
pela bancada em coletivas na úl-
tima semana, está à mostra agora 
no próprio plenário e tem como 

finalidade reunir produtos da 
cesta básica que tiveram grande 
alta no Estado. 

A capital catarinense é a ter-
ceira cidade mais cara do país. 
Conforme o Dieese, o preço da 
cesta básica de alimentos em 
Santa Catarina acumula alta de 
até 24,80% no primeiro semestre 
do ano. Nos últimos 12 meses, 
os aumentos chegam a até 
42,01%. “Esses dados ilustram 
os produtos do Feirão, que tem 
como objetivo mostrar a rea-
lidade ao povo catarinense. O 
poder de compra da população 
mais carente está diminuindo; 
tudo isso devido à gastança do 
governo”, justifica o deputado 
Jean Kuhlmann (DEM).

Observado pelo deputado Pedro Uczai, Kuhlmann exibe índices inflacionários de itens de primeira necessidade

Carlos Kilian

Empresário da Revista Metrópole 
fala aos deputados

O líder do PT na Assembléia, 
deputado Pedro Uczai, clas-
sificou como ingenuidade ou 
má-fé a tentativa das bancadas 
do Democratas e do PSDB de 
responsabilizar o presidente 
Lula pelo aumento do preço 
dos alimentos. Conforme o par-
lamentar, isso é um fenômeno 
mundial, que obrigou inclusive 
a União Européia e os Estados 
Unidos a aumentarem os juros. 
Uczai destacou que o aumento 
dos preços dos alimentos tem 
causas profundas, num cenário 
em que desponta o preço do 
petróleo, com o conseqüente 
aumento dos fertilizantes e do 
transporte. 

O deputado questionou os 
parlamentares que compõem a 
base de sustentação do governo 
sobre as iniciativas para conter 
a alta do preço dos alimentos. 
“Qual é a política agrícola do 
governo do Estado? Quais são os 
investimentos que Santa Catari-
na está fazendo na agricultura?”, 
provocou Uczai. 

Também em resposta o de-
putado Jailson Lima (PT) afir-
mou que não fosse o governo 
do presidente Lula a situação 
estaria bem pior, com inflação 
mais alta e uma maior privati-
zação. Considera que a avalia-
ção é precipitada e comentou 
sobre os lucros das estatais. “A 
Petrobras e outras empresas 
do governo estão tendo lucros 
como nunca. Se o governo fosse 

do PSDB não teríamos mais essas 
empresas, que estariam privati-
zadas como a Vale, garantindo 
apenas o desenvolvimento do 
capital em detrimento do país e 
de setores estratégicos de nossa 
economia”, falou. 

O deputado Dirceu Dresch 
(PT), também em tribuna, asse-
gurou que a inflação está sob 
controle e apresentou índices 
comparativos para mostrar que 
no governo Lula a inflação tem 
sido muito menor do que no 
governo anterior. “Durante os 
oito anos do governo de Fernan-
do Henrique Cardoso, o Brasil 
acumulou 100,67% de inflação, 
o que equivale a uma média de 
9,9% ao ano. Nos cinco anos do 
governo Lula, a inflação acumu-
lada no país foi de 33,91%, uma 
média de 3,71% ao ano. Nosso 
governo tem mantido a inflação 
em um patamar bem abaixo 
da meta, uma coisa que não 
acontecia no governo passado”, 
lembrou Dresch. 

Por sua vez o deputado Padre 
Pedro teve aprovado requeri-
mento ao Ministério Público 
Estadual, Ministério Público 
Federal e secretarias estaduais 
da Agricultura e da Fazenda. Ele 
pede uma investigação a respei-
to de denúncias de formação de 
cartel no setor de fertilizantes. 
“Todos praticam preços muito 
altos e semelhantes, gerando 
inflação. Em alguns casos, os 
aumentos chegam a 300%.” 

Petistas isentam Lula

A pedido das bancadas do PP, 
PT e PV e do deputado Sargento 
Amauri Soares, do PDT, o empre-
sário Ivonei da Silva (Nei Silva), 
dono da revista Metrópole e au-
tor do livro “A descentralização 
no banco dos réus”, apresentou 
sua versão aos parlamentares, no 
dia 9, no Plenarinho da Assem-
bléia Legislativa. Silva, que res-
ponde processo-crime acusado 
de extorsão ao governo do Esta-
do, afirma que tinha um acordo 
financeiro com o Executivo. 

Durante mais de duas horas, 
o dono da revista Metrópole 
manteve as informações do pró-
prio livro e que chegou a apre-

sentar à Justiça. Segundo ele,  os 
contatos com o governo teriam 
começado em julho de 2005. 

Com base nos dados expos-
tos, o deputado Sílvio Dreveck, 
líder dos Progressistas na Assem-
bléia, considerou que “não há 
dúvidas” quanto ao uso inade-
quado de recursos públicos. 

O deputado Pedro Uc zai 
(PT) avaliou que as declarações 
do empresário Nei Silva deram 
credibilidade para que investiga-
ções sobre os fatos continuem. O 
parlamentar propôs a criação de 
uma CPI na Casa Legislativa para 
esclarecer o assunto, mas obteve 
apenas 13 das 14 assinaturas ne-

cessárias para sua implantação. 
No mesmo dia, em plenário, o 

líder do governo, deputado Her-
neus de Nadal (PMDB), lamentou 
o destaque dado pela oposição 
ao caso. “Os deputados estão 
dedicando seu tempo a uma 
denúncia sem fundamento, en-
quanto a sociedade sofre as mais 
diferentes mazelas”, destacou.

 Num dos discursos mais 
contundentes do dia, o peeme-
debista Elizeu Mattos condenou 
a “inversão de valores” no caso, 
questionando a credibilidade de 
“alguém que não poupa recur-
sos para extorquir um governo 
realizador”. Depoimento de Nei Silva foi requerido pelas bancadas do PP, PT e PV

Jonas Lemos Campos
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SEGURANÇA PÚBLICA EM SÃO CARLOS

Em audiência pública realizada pela Assembléia Legisla-
tiva dia 10, por meio da Comissão de Segurança Pública, foi 
discutida a segurança no município de São Carlos e região. 
A solicitação do debate partiu do presidente da comissão, 
deputado estadual Dirceu Dresch (PT), a pedido da comu-
nidade, de entidades e do poder público local. 

Segundo Dresch, há uma grande preocupação com a se-
gurança no município e nas cidades vizinhas devido à falta de 
estrutura e de policiais diante do crescimento populacional, 
principalmente em função da construção de usinas hidre-
létricas na região. A sensação de insegurança atinge tanto 
moradores da cidade como do meio rural. A comunidade 
denunciou inclusive a inexistência de um delegado que 
responda pela delegacia da comarca de São Carlos. (Edson 
Junkes, assessor do deputado Dirceu Dresch)

 ESCOLA DE MULHERES

Um encontro entre professoras voluntárias e alunas da 
Escola de Mulheres, no dia 4, marcou o encerramento do 
primeiro semestre letivo da instituição. Na oportunidade, a 
deputada Odete de Jesus (PRB) proferiu uma palestra sobre 
a importância do acesso ao ensino e à educação e como o 
fato pode se desdobrar em grandes benefícios à mulher que 
deseja e precisa ampliar seus horizontes. Fundada em 1999, a 
Escola de Mulheres tem se traduzido numa e� caz ferramenta 
de inserção da mulher que busca cursos de arte e artesanato 
como forma de melhorar o orçamento da família, a partir da 
venda de sua produção. 

A Escola de Mulheres funciona através de 57 núcleos 
implantados nas periferias da Grande Florianópolis. Para 
agosto a Escola deve incrementar suas ofertas, ampliando 
o número de cursos e vagas. (Marly de Paulla, assessora da 
deputada Odete de Jesus)

LUTA PARA AMPLIAR ATUAÇÃO 

A Escola 25 de Maio, em Lebon Régis, que integra o Pro-
grama Nacional de Educação na Reforma Agrária, segue na 
luta para que seja o� cializada a sua ampliação com a criação 
do ensino médio integrado à educação pro� ssional. O de-
putado Padre Pedro Baldissera (PT), que apóia a iniciativa, 
participou de encontro com representantes e alunos, no 
último dia 4. 

O pedido está em tramitação no Conselho Estadual 
de Educação. A escola atende 300 alunos e a expectativa 
é ampliar o número de vagas. Por integrar um programa 
direcionado à reforma agrária, ela atende apenas a alunos 
vinculados aos assentamentos do MST e do MAB. (Cássio 
Turra, assessor do deputado Padre Pedro Baldissera)

DESMONTE DA EPAGRI E DA CIDASC

Depois de realizar um roteiro de visitas por 60 municípios 
do Oeste catarinense durante o período em que esteve 
licenciado do Legislativo, o deputado Reno Caramori (PP) 
constatou o que chama de “verdadeiro desmantelamento” 
da Epagri e da Cidasc. O deputado traçou um quadro em 
que vivem as duas empresas, historicamente consideradas 
dentre as melhores do Sul do país. “As duas empresas sempre 
prestaram um grande serviço a Santa Catarina. A Epagri, por 
exemplo, se notabilizou pelas pesquisas e experiências em 
produtos agropecuários, que nos alimentam; a Cidasc tem 
a responsabilidade de cuidar da sanidade animal e vegetal. 
E ambas contam com elementos altamente quali� cados”, 
enfatizou.

O deputado informou que as empresas estão sem equi-
pamentos (perfuradoras de poços artesianos, tratores e má-
quinas, entre outros) e revelou que a Epagri de Caçador teve 
de fazer convênios com empresas privadas e está vendendo 
mudas para poder se manter. (Jandyr Côrte Real, assessor da 
bancada do PP)

Parlamento aprova programa 
“Sim à vida, não às drogas”

O Projeto de Lei nº 
546/07, de autoria da de-
putada Odete de Jesus 
(PRB), que institui o pro-
grama de atendimento 
a crianças e adolescentes 
- “Sim à vida, não às dro-
gas” - foi aprovado na ses-
são ordinária do dia 8. O 
programa atende os dis-
positivos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente 
e entre suas ações es-
tão previstas internações 
emergenciais para casos 
agudos de overdose e 
síndrome de abstinência, 
tratamento ambulatorial, 
orientação e apoio psicológico às 
famílias e ações de prevenção. 

Essa proposição seguirá as 
diretrizes gerais definidas pelo 
Conselho Estadual da Criança e do 
Adolescente, Conselho Estadual 
de Saúde, secretarias de Estado da 
Educação e da Saúde. O trabalho 
será desenvolvido por meio de uma 
equipe interdisciplinar formada por 
médicos, psicólogos, assistentes 
sociais, pedagogos e advogados. A 
proposta também segue preceitos 
de descentralização administrativa 
e será implantada em conjunto 
com os municípios.Conforme a 
autora, o consumo de drogas está 
relacionado ao aumento de delitos 

cometidos por crianças e jovens, 
bem como pelo agenciamento de 
menores pelo crime organizado. 
“Dados sobre o consumo de dro-
gas entre crianças e adolescentes 
mostram que a questão ainda é 
vista apenas do ponto de vista do 
delito, re� etindo uma cultura que 
continua a encarar a droga como 
um problema de polícia, a ser re-
primido, e não de saúde pública e 
especi� camente de saúde mental, 
a ser tratado”, justi� cou.

Transporte coletivo

A parlamentar também obte-
ve êxito na aprovação do Projeto 

de Lei n.º 274/07, que 
diz respeito à informa-
ção sobre aumentos 
de tarifas nos veículos 
de transporte coleti-
vo intermunicipal que 
operam no Estado. O 
texto da proposição 
determina que os avi-
sos sejam fixados nos 
terminais rodoviários, 
nos estabelecimentos 
comerciais instalados 
nos terminais e nos 
postos de venda de 
passagens. 

O cartaz com as in-
formação deverá ter 30 

centímetros de base por 20 cen-
tímetros de altura e será a� xado 
com antecedência mínima de sete 
dias do aumento da tarifa, em 
local de fácil visibilidade por parte 
dos usuários. “O projeto vem para 
atender uma importante demanda 
da população. As pessoas não po-
dem ser pegas de surpresa com os 
aumentos repentinos”, disse. 

Conforme o relator do projeto, 
deputado José Natal Pereira (PSDB), 
a matéira é de extrema importância 
para a comunidade. “As pessoas 
não podem ser reféns das empresas 
e merecem respeito. O prazo de 
sete dias dará tempo a todos para 
adequação.”

Deputado defende 
Hospital Celso Ramos

O � agrante de uma situação 
de corrupção dentro do maior 
hospital público de Florianópolis, 
o Celso Ramos, onde um médico 
cobrou R$ 3,5 mil para fazer dois 
exames gratuitos, foi repercutido 
em plenário, dia 9, pelo deputa-
do Sera� m Venzon (PSDB).

Ele saiu em defesa da Secreta-
ria Estadual de Saúde, a� rmando 
que um fato isolado não pode 
manchar a reputação de uma 
instituição. “Apesar da limitação 
da Secretaria de Saúde, existe 
um esforço muito grande nos 
atendimentos. São mais de mil 
funcionários e 200 médicos para 
atender a um grande número de 
pacientes.”

Segundo o parlamentar, só 
no ano passado o Hospital Celso 
Ramos atendeu, em sua emer-
gência, 200 mil pessoas. “Isso 
sem contar os outros 200 mil 
atendimentos feitos no ambula-
tório. Há um esforço in� ndável 
para a prestação de um bom 
serviço”, disse.

Para melhorar as condições 

do hospital, Venzon anunciou 
a realização de uma reunião 
entre médicos da instituição e 
representantes da secretaria. O 
objetivo é de� nir a compra de 
equipamentos para o atendi-
mento nas áreas de ortopedia, 
cirurgia geral e urologia. “A in-
tenção do hospital é melhorar as 
condições de trabalho da equipe 
com disponibilidade tecnológica. 
Vai ser melhor para a instituição e 
muito melhor para os pacientes”, 
observou.

Foi aprovado também no dia 8 
o Projeto de Lei nº 262/07, de auto-
ria do deputado Nilson Gonçalves 
(PSDB), que cria programas de 
capacitação de professores e fun-
cionários da Secretaria de Estado 
da Educação, voltados ao atendi-
mento de estudantes com de� ci-
ência visual. Conforme o autor, o 
objetivo é tentar evitar o êxodo dos 
portadores dessa de� ciência das 
escolas públicas, dando condições 
de igualdade para o exercício da 
cidadania e promovendo a inclusão 
social. 

Odete: orientação, apoio psicológico e prevenção

Venzon: situação isolada

Lei voltada a 
de� cientes

Gonçalves: programa de capacitação

Eduardo Guedes de Oliveira
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O programa Consciência Limpa, 
da Assembléia Legislativa de Santa 
Catarina, conquistou o Prêmio Fritz 
Müller – categoria Resíduos Urba-
nos –, concedido pela Fundação do 
Meio Ambiente (Fatma) a empresas 
e entidades sediadas no estado 
que se destacam no controle da 
poluição gerada em seus processos 
de trabalho. O Consciência Limpa 
foi implantado para despertar a 
preocupação ambiental e estimular 
servidores, assessores, parlamenta-
res e visitantes do Poder Legislativo 
a adotar práticas de separação 
seletiva do lixo. 

Além de promover, no Palácio 
Barriga Verde, o cuidado com a 
redução dos resíduos produzidos, 
também permite disponibilizar o 
lixo de forma adequada para sua 
reciclagem e reutilização. “São os 
três Rs da consciência ambiental: 
reduzir, reciclar e reutilizar, um con-
vite à contribuição de todos para 
a preservação do Planeta”, a5 rma 
Luiz Antônio Fabro, Coordenador 
de Recursos Materiais da Casa Le-
gislativa, que atuou na implantação 
do programa. Hoje, o Consciência 
Limpa também conta com apoio do 
servidor Manoel José Fabiano, que 
divide com Fabro a responsabilida-
de pelo seu desenvolvimento.

A reciclagem de resíduos na 
Assembléia é determinada pela 
Resolução 08, proposta pelo ex-
deputado Celestino Secco, e apro-
vada em Plenário em 2006. Já o 
programa Consciência Limpa, que 
mobilizou os servidores através 
de treinamentos, realizados pela 
Escola do Legislativo, e estabeleceu 

metas para sensibilizar a todos a 
separar o lixo, foi lançado o5 cial-
mente em 05 de junho de 2007, Dia 
Mundial do Meio Ambiente.

Com forte apelo ambiental, 
o Consciência Limpa criou uma 
cultura de reciclagem na Casa Le-
gislativa que serve de exemplo para 
outros órgãos públicos e empresas 
privadas. Os recursos oriundos da 
venda dos materiais descartados 
contemplam, exclusivamente, 
ações sociais. 

A estratégia de implantação 
focou o comprometimento da di-
reção da Casa, de coordenadores, 
gerentes e chefes de gabinete que 

orientam e fazem avaliações fre-
qüentes nos setores da Assembléia 
Legislativa. “De junho de 2006 a 
maio de 2007 foram recicladas 46 
toneladas de materiais diversos. 
De junho de 2007 a maio de 2008 
foram mais 64 toneladas recicladas. 
Um aumento de 39%”, destacou. 

Fabro ainda afirmou que a 
Assembléia Legislativa arrecadou 
mais de R$ 13 mil com a venda 
dos materiais. Para comemorar o 
bom ano, um guia educativo será 
confeccionado e distribuído aos 
funcionários e visitantes do Parla-
mento, além da compra de mais 
cestas coletoras.

Programa Consciência Limpa recebe 
Prêmio Fritz Müller

Programa implantado no Legislativo cria cultura da separação adequada de lixo em servidores, assessores, 
parlamentares e visitantes

COMUNIDADE

Numa das portas de acesso ao Legislativo, reciclagem é feita nas lixeiras

Jonas Lemos Campos

Criado em 15 de abril de 
1982, o troféu concedido pela 
Fatma é uma homenagem ao 
renomado naturalista alemão 
Johann Friedrich Theodor 
Müller, que viveu muitos anos 
em Blumenau. A iniciativa 
é um incentivo às empresas 
públicas e privadas, orga-
nizações não-governamen-
tais e prefeituras de todas 
as regiões do estado que 
efetivamente tenham dado 
sua contribuição para a pre-
servação do meio ambiente 
com projetos e ações que 
busquem a qualidade de vida 
do ser humano, interagindo 
com a natureza de forma 
sustentável.

Basicamente, são avaliadas 
questões como atendimento 
às exigências da legislação 

ambiental vigente, otimiza-
ção do processo produtivo, 
assegurando os princípios do 
desenvolvimento sustentável, 
integração e relacionamento 
harmonioso com as partes 
interessadas, como comuni-
dades interna e externa, enti-
dades ambientalistas, órgãos 
públicos, público consumidor 
e outros.

Os vencedores são dividi-
dos nas seguintes categorias: 
Área Pública (prefeituras, 
governo e ONGs),  Gestão 
Ambiental, Áreas de Preser-
vação, Qualidade da Água, 
Energia Limpa, Resíduos Ur-
banos, Agricultura Susten-
tável, Educação Ambiental, 
Reflorestamento, Personali-
dade Ambiental. O programa 
Consciência Limpa foi premi-
ado na categoria Resíduos 
Urbanos. 

A solenidade de entrega 
dos troféus aos vencedo-
res desta edição do prêmio, 
em suas diversas categorias, 
vai acontecer no dia 25 de 
agosto, em Florianópolis . 
Na ocasião, será lançado um 
anuário com a história dos 
vencedores e as estratégias 
da Fatma para consolidar par-
cerias perenes com vistas ao 
desenvolvimento sustentável 
em Santa Catarina.
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Launor Baron Medeiros
Nascido em 11/02/1962

Desaparecido em 11/01/1978
Cidade: Santa Maria – RS

Graciane da Silva Bandeira
Nascida em 02/07/1988

Desaparecida em 10/10/2005
Cidade: Paiçandu – PR
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Taila Regina O. M. De Moraes
Nascido em 02/04/1991

Desaparecido em 02/04/2006
Cidade: São Paulo – SP

Viviane Cantalice Pêgo
Nascida em 08/09/1992

Desaparecida em 28/01/2006
Cidade: Suzano – SP

Saiba mais


